01) Na reclamação trabalhista proposta por bancário, a competência é definida
a) pelo local da sede do Banco empregador.

b) pelo local da prestação de serviços.

c) pelo local de escolha do reclamante.

d) pelo foro de eleição das partes.

e) por prevenção.

02) Nos autos de reclamação trabalhista proposta por ex-empregado, uma empresa pretende ressarcir-se do valor correspondente a empréstimo que efetuou ao reclamante. Assim sendo, é correto afirmar que

a) Poderá fazê-lo, argüindo a compensação como matéria de defesa.

b) Poderá fazê-lo apenas no momento da execução da sentença.

c) Poderá fazê-lo, desde que detenha nota promissória relativa à dívida.

d) Não poderá fazê-lo porque, no processo do trabalho, a compensação está restrita às dívidas de natureza trabalhista.

e) Não poderá fazê-lo, porque o processo do trabalho não admite qualquer desconto sobre verbas de natureza salarial.
03) Arrolado como testemunha para prestar depoimento durante seu expediente, o funcionário público civil deverá

a) comparecer espontaneamente.

b) Ser conduzido por Oficial de Justiça.

c) ser requisitado ao chefe da repartição.

d) ser ouvido na própria repartição.

e) prestar o depoimento por escrito.

04) Não contendo pedido certo e determinado, a petição inicial da reclamação trabalhista, cujo valor não ultrapassa 40 salários mínimos, será

a) arquivada, ficando o reclamante impedido de ajuizar nova ação no prazo de 6 meses.

b) arquivada, condenando-se o reclamante ao pagamento das custas.

c) indeferida, condenando-se o reclamante ao pagamento de multa.

d) indeferida, condenando-se o reclamante ao pagamento das custas.

e) Indeferida, extinguindo-se o processo.

05) Tendo sido celebrado acordo no valor de R$ 36.000,00 e nada sendo estipulado pelas partes com relação ao pagamento das custas, estas serão pagas

a) pelo reclamante, no valor de R$ 72,00.

b) pela reclamada, no valor R$ 72,00.

c) pela reclamada, no valor de R$ 100,00.

d) Pela reclamada, no valor de R$ 720,00.

e) em partes iguais pelas partes, cabendo a cada uma o valor de R$ 360,00.

06) A penhora poderá ser realizada em domingo ou feriado

a) mediante autorização expressa do juiz.

b) mediante requerimento da parte.

c) se constatado que o executado se oculta.

d) se, após três tentativas em dias úteis, o executado não for localizado.

e) segundo a conveniência do Oficial de Justiça.

07) O jus postulandi encontra limitação no impedimento para

a) apresenta razões finais.

b) impugnar os cálculos de liquidação.

c) interpor recurso de revista.
d) interpor recurso extraordinário.

e) interpretar habeas corpus.

08) Tendo sido citado em execução trabalhista para pagar débito já quitado, o executado deverá comprovar o pagamento por meio de

a) impugnação à sentença de liquidação.

b) agravo de petição.

c) embargos à execução.

d) mandado de segurança.

e) recurso ordinário.

09) Verificado pelo juiz, no julgamento de Embargos Declaratórios, que a decisão embargada contém omissão, deverá ele

a) proferir decisão com efeito modificativo.

b) corrigir de ofício a omissão.

c) Encaminhar o processo à instância superior, para complementação do julgamento.

d) Anular o feito de ofício.

e) Determinar o arquivamento do feito.

10) Pretendendo reclamar débitos oriundos da relação de trabalho, um 
empregado de autarquia federal deverá fazê-lo perante a
a) Justiça do Trabalho, por se tratar de entre da Administração Indireta da União, consoante previsão expressa do artigo 114 da Constituição Federal.

b) Justiça Federal, tendo em vista que a Constituição de 1988 institui o regime único estatuário para todos os servidores.

c) JustiÇa Comum, tendo em vista que a Constituição de 1988 não admite a celebração de contrato de trabalho com a Administração Pública.

d) Justiça do Trabalho ou na Justiça Federal, a seu critério, por se tratar de hipótese de competência relativa.

e) Justiça Federal, por se tratar de ente da Administração Direta da União.

11) O juiz tem ampla liberdade na condução do processo, sendo-lhe defeso, porém, 

a) enviar ofícios às autoridades competentes.

b) reinquirir as partes e testemunhas.

c) converter o julgamento em diligência.

d) Indeferir diligências protelatórias.

e) cercear a defesa da reclamada, indeferindo a juntada da contestação.

12) Os atos processuais são públicos. No entanto, reclamação trabalhista ajuizada por portador de vírus HIV poderá correr em segredo de justiça porque

a) se trata de doença grave, em estágio terminal.

b) há interesse social em resguardar o doente.

c) o reclamante goza de tratamento diferenciado.

d) há necessidade de celeridade e economia processuais.
e) há determinação das autoridades da área de higiene e segurança do trabalho.

13) Proferida a sentença que julgou procedente em parte a reclamação trabalhista, o reclamante verificou que um dos itens do pedido não havia sido examinado. Deverá interpor para sanar a omissão:

a) Recurso Ordinário.

b) Embargos à Execução.

c) Embargos de Declaração.

d) Agravo de Petição.

e) Agravo de Instrumento.

14) Em sentença de natureza declaratória, que apenas reconhece a existência do vínculo de emprego, a execução dos créditos previdenciários será promovida

a) pelo INSS.

b) pelo próprio juiz da causa.

c) pelo reclamante.

d) pela reclamada.

e) pela Procuradoria da Justiça do Trabalho.

15) Um empregado ajuizou reclamação trabalhista em março de 2003, postulando, entre outros pedidos, férias vencidas relativas ao ano de 1997. Contestando o pedido, a empresa argüiu a prescrição. Na teoria do ônus da prova, trata-se de fato

a) notório.

b) Constitutivo do direito do autor.

c) Impeditivo do direito do autor.

d) extintivo do direito do autor.

e) modificativo do direito do autor.

16) Empregado e empregador celebraram acordo nos autos de reclamação trabalhista, obrigando-se o empregador a pagar R$ 20.000,00 em 05 parcelas mensais de R$ 4.000,00 cada uma, ficando fixadas as datas de vencimento de cada parcela. Ficou pactuada, também, multa de 100%, em caso de inadimplemento. Paga a primeira parcela, o devedor não efetuou o pagamento da segunda parcela. Nessa hipótese, a execução
a) se fará pelo valor da parcela vencida e das vincendas, acrescido na multa.

b) se fará sobre o valor da segunda parcela, apenas, acrescido da multa respectiva.

c) se fará sobre o valor das parcelas vencidas até a data da expedição do mandato.

d) poderá ser iniciada apenas depois de vencida a última parcela.

e) poderá ser suspensa pelo depósito do valor da prestação vencida, acrescido da multa, retomando-se o parcelamento das prestações futuras.

17) Os bens penhorados e levados à praça poderão ser adjudicados pelo

a) arrematante ou seu fiador.

b) devedor.

c) exeqüente.

d) juízo.

e) licitante que oferecer o maior lance.

18) Tendo recebido a citação para comparecer à audiência de instrução e julgamento de reclamação trabalhista três dias antes da data de sua realização, uma empresa não teve tempo hábil para preparar a defesa. Nessa hipótese, 

a) a reclamada será considerada revel.

b) a reclamada sofrerá pena de confissão.

c) os fatos alegados pelo reclamante serão tidos como verdadeiros.

d) a audiência deverá ser redesignada, sob pena de nulidade.

e) a reclamação trabalhista será arquivada.

19) O mandado de citação deve incluir

a) a especificação de cada uma das parcelas que constitui o principal.

b) os índices que foram aplicados para o calculo da correção monetária.

c) o valor dos honorários advocatícios.

d) o valor devido ao imposto de renda.

e) as contribuições devidas ao INSS.

20) Em conformidade com a Constituição Federal, a Justiça do Trabalho é composta dos seguintes órgãos:

a) Vara da Justiça do Trabalho, Tribunais Distritais do Trabalho e 
Superior Tribunal do Trabalho.

b) Tribunal Superior do Trabalho, Tribunais Distritais do Trabalho e Juntas de Conciliação do Trabalho.

c) Supremo Tribunal Federal, Tribunais Regionais do Trabalho e Superior Tribunal do Trabalho.
d) Juntas de Conciliação e Julgamento, Tribunais Superiores do Trabalho e Superior Tribunal de Justiça.

e) Juízes do Trabalho, Tribunais Regionais do Trabalho e Tribunal Superior do Trabalho.

21) São serviços auxiliares da Justiça do Trabalho, além das Secretarias das Varas do Trabalho e dos Tribunais,

a) a Delegacia Regional do Trabalho e o Ministério Público do Trabalho.

b) os Distribuidores e os Contadores Judiciais.

c) os Distribuidores e a Delegacia Regional do Trabalho.

d) os Oficiais de Justiça e o Ministério do Trabalho.

e) os Distribuidores e os Oficiais de Justiça.

22) O prazo que vencer no sábado inicia a contagem

a) no domingo.

b) na segunda-feira seguinte.

c) na terça-feira seguinte.

d) na quarta-feira seguinte, posto que o vencimento se dá 48 horas após o primeiro dia útil.

e) no sábado.

23) Serão processadas com suspensão do feito as exceções de

a) coisa julgada e litispendência.

b) incompetência em razão da matéria e em razão do lugar.

c) coisa julgada e incompetência em razão da matéria.

d) incompetência e suspeição.

e) incompetência, litispendência e suspeição.

24) Dispondo sobre a organização da Justiça do Trabalho, a Constituição estabelece que em cada Estado e no Distrito Federal 
haverá

a) apenas um Tribunal Regional do Trabalho e que, nas comarcas onde não forem instituídas Varas do Trabalho, sua jurisdição seja atribuída a Juntas de Conciliação e Julgamento.

b) Pelo menos um Tribunal Regional do Trabalho e que, nas comarcas onde não forem instituídas Varas do Trabalho, sua jurisdição seja atribuída a juízes federais.

c) pelo menos um Tribunal Regional do Trabalho e que, nas comarcas onde não forem instituídas Varas do Trabalho, sua jurisdição seja atribuída a juizes de direito.

d) apenas um Tribunal Regional do Trabalho e que, nas comarcas onde não forem instituídas Varas do Trabalho, sua jurisdição seja atribuída a juizes de direito.

e) no máximo dois Tribunais Regionais do Trabalho e que, nas comarcas onde não forem instituídas Varas do Trabalho, sua jurisdição seja atribuída a juízes federais.
25) Uma empregada submeteu demanda de natureza trabalhista à Comissão de Conciliação Prévia, resultando termo de conciliação que não foi cumprido pela empresa. Nesse caso, a empregada deverá

a) dar início à execução por meio de ação monitória, tendo em vista a existência de prova escrita, consubstanciada no termo de conciliação.

b) dar início à execução na forma prevista no artigo 876 da CLT, tendo em vista a existência de título executivo extrajudicial.

c) apresentar recurso perante tal Comissão.

d) ajuizar reclamação trabalhista, tendo em vista que essa Comissão não é órgão do Poder Judiciário.

e) ajuizar ação anulatória do termo de conciliação para, posteriormente, ingressar com reclamação trabalhista.

26) Havendo convenção, acordo ou sentença normativa em vigor, o prazo em que deverá ser instaurado o dissídio coletivo, a fim de possibilitar ao novo instrumento vigências no dia imediato ao termo, é de

a) 10 dias anteriores ao respectivo termo final.

b) 15 dias anteriores ao respectivo termo final.

c) 30 dias anteriores ao respectivo termo final.

d) 45 dias anteriores ao respectivo termo final.

e) 60 dias anteriores ao respectivo termo final.

27) O número de regiões e a jurisdição dos Tribunais Regionais do Trabalho somente podem ser alterados por

a) lei ordinária federal.

b) decreto da Presidência da República. 

c) deliberação do Tribunal Superior do Trabalho.

d) provimento do Supremo Tribunal Federal.

e) portaria do Ministério do Trabalho.

28) Na omissão da CLT, aplica-se de forma subsidiária, desde que não seja incompatível com as regras do processo judiciário do trabalho:

I. O direito processual comum, ao processo de conhecimento trabalhista, exclusivamente quanto aos atos, termos e prazos processuais.

II. Os preceitos que regem o processo dos executivos fiscais para a cobrança judicial da dívida ativa da fazenda pública federal, ao processo de execução trabalhista.

III. O processo cautelar trabalhista está totalmente disciplinado na CLT.

Está correto o contido apenas em

a) I.

b) II.
c) III.

d) I e II.

29) No processo do trabalho, a nulidade não será pronunciada quando 

a) for argüida por quem não lhe tiver dado causa. 

b) resultar manifesto prejuízo às partes litigantes. 

c) for possível suprir-se a falta ou repetir-se o ato. 

d) for argüida na primeira vez em que a parte tiver de falar em audiência ou nos autos. 

30) É correto afirmar.

São órgãos da Justiça Do Trabalho:

a) o Tribunal Superior do Trabalho, o Tribunal Regional do Trabalho, a Junta de Conciliação e Julgamento;

b) o Tribunal Superior do Trabalho, o Tribunal Regional do Trabalho, o Juiz de Direito investido na jurisdição do Trabalho, a Junta de conciliação e Julgamento;

c) o Tribunal Superior do Trabalho, o Tribunal Regional do Trabalho, o Juiz do Trabalho e o Juiz de Direito investido de jurisdição trabalhista;

d) o Tribunal Superior do Trabalho, os Tribunais Regionais do Trabalho, os Juízes do Trabalho.
31) Nas localidades não compreendidas na jurisdição das Varas do Trabalho, e de con​formidade com a jurisdição que lhes for determinada pela lei de organização judiciária local, os Juízos de Direito são considerados:

a) órgãos administrativos

b) órgãos de administração da Justiça do Trabalho
c) impedidos de julgar qualquer demanda trabalhista

d) órgãos estaduais e por essa razão não podem apreciar processos relativos a Direito do Trabalho

32) No que diz respeito à competência das varas do trabalho, em razão do local, é certo afirmar que 

a) em regra, a competência jurisdicional é firmada em virtude do lugar da contratação, sendo que nesse particular a legislação trabalhista adota o mesmo posicionamento preceituado na Lei de Introdução ao Código Civil. 

b) em se tratando de empregado agente ou viajante comercial, deve propor ação somente no último local de prestação de serviços. 

c) em se tratando de empregador que promova atividades fora do lugar da contratação, deve ser a ação proposta tão-somente no foro do domicílio do empregador. 

d) é assegurada a competência das Varas do Trabalho para o julgamento de dissídios ocorridos em agência ou filial no estrangeiro, desde que o empregado seja brasileiro e não exista convenção internacional dispondo em contrário. 

33) A execução das contribuições sociais previstas no art. 195, incisos I e II, da Constituição Federal, e seus acréscimos legais, decorrentes de sentenças trabalhistas,

a) submete-se à competência da Justiça Federal.

b) submete-se à competência da Justiça do Trabalho.
c) submete-se à competência da Justiça Comum Estadual.

d) depende de onde foram inscritas como dívida ativa.

34) Assinale a alternativa correta. A competência para conceder medida liminar que vise reintegrar no emprego dirigente sindical é:

a) do Juiz do Trabalho de primeiro grau de jurisdição;
b) do Juiz Presidente da Junta de Conciliação e Julgamento onde está situado o Sindicato;

c) do Presidente do TRT;

d) de umas das Turmas do TRT.

35) Segundo orientação jurisprudencial do TST, o deferimento de honorários advocatícios na Justiça do Trabalho depende de provar :

a) somente o estado de pobreza do trabalhador.

b) que o trabalhador esteja assistido por advogado indicado pela OAB.

c) somente que o trabalhador esteja assistido por sindicato.

d) o benefício da justiça gratuita e assistência do sindicato, de forma concomitante.
36) Analise as afirmações sobre a capacidade de postular em juízo (jus postulandi) no processo do trabalho.

I. Todas as pessoas, físicas ou jurídicas, quando empregadas ou empregadoras, têm a capacidade de postular em juízo, no âmbito da justiça do trabalho.

II. A capacidade de postular em juízo nos dissídios coletivos é exclusiva de advogado legalmente habilitado.

III. O jus postulandi no processo do trabalho é restrito aos empregados quando reclamantes.

Dessas afirmações,

a) todas estão corretas.

b) somente I e II estão corretas.

c) somente I está correta.
d) somente III está correta.

37) Assinale a alternativa correta:

a) O jus postulandi, no processo trabalhista, é privativo de advogado e do Ministério Público do Trabalho, neste último caso, quando o reclamante for menor de 18 (dezoito) anos.

b) Quanto à forma, a reclamação trabalhista poderá ser escrita, ou verbal, neste último caso, se o reclamante for analfabeto. 

c) A reclamação plúrima é admitida no processo do trabalho.
d) A compensação ou a retenção pode ser argüida em qualquer fase do processo, inclusive, na execução.
38) A notificação das partes para audiência é feita, ao reclamante, no ato da apresentação da reclamação, e, ao reclamado, por via postal. Assinale a alternativa correta.

a) A reclamada, pessoa jurídica de direito privado, deverá ser notificada com antecedência de até 05 dias da audiência, enquanto as pessoas jurídicas de direito público, com pelo menos 20 dias.
b) A reclamada, pessoa jurídica de direito privado ou de direito público, deverá ser notificada com antecedência de até 20 dias da audiência.

c) A reclamada, pessoa jurídica de direito privado ou de direito público, deverá ser notificada com antecedência mínima de 15 dias da audiência.

d) A reclamada, pessoa jurídica de direito privado ou de direito público, deverá ser notificada para contestar a ação em 15 dias, sob pena de revelia.

39) O não comparecimento  do reclamante à audiência de conciliação, sem  qualquer ressalva, resulta  em que decisão  pela justiça  trabalhista?

a) revelia e confissão;

b) designação de nova audiência;

c) arquivamento da reclamação;
d) condenação por sentença na Reclamação  Trabalhista.

40) Ajuizada a reclamação trabalhista pelo trabalhador e notificado o reclamado, o não comparecimento das partes à audiência inaugural acarretará:

a) Para o reclamante o arquivamento da reclamação e para o reclamado importa revelia, além de confissão quanto à matéria de fato.
b) Para o reclamante o arquivamento da reclamação e para o reclamado a pena de confissão quanto à matéria de direito.

c) Para ambas as partes a aplicação da pena de revelia e confissão quanto à matéria de fato e de direito.

d) Para o reclamante a perda do direito de ação e para o reclamado importa revelia, além da confissão quanto à matéria de direito.

41) Na audiência aprazada, o reclamante não comparece e a reclamação é arquivada. O reclamante intenta nova reclamação e mais uma vez se ausenta da audiência designada. Para a propositura da terceira reclamação, qual o prazo a mediar entre o arquivamento da segunda reclamação e a propositura da terceira? 

a) 3 meses. 

b) 4 meses. 

c) 5 meses. 

d) 6 meses. 

42) Numa reclamação trabalhista, segundo o TST, o réu deve ter seu preposto sempre como empregado (salvo se for sócio ou mesmo cotista) para representá-lo na audiência. Qual a exceção à regra?
a) Quando se trate de pedido de vínculo trabalhista de “autônomo”;
b) Quando o reclamante é ex-sócio ou ex-cotista da firma reclamada;
c) Quando o reclamante é empregado doméstico;
d) Quando reúna conhecimento dos fatos, pouco importando seja ou não empregado;
43) Na audiência onde deverão estar presentes o reclamante e o reclamado, é correto afirmar que:

a) Se o empregador estiver assistido por advogado, o juiz suspenderá a audiência para que o empregado providencie um defensor;
b) O reclamante e o reclamado devem comparecer à audiência acompanhados de testemunhas (até três testemunhas no procedimento comum; até duas no procedimento sumaríssimo e até seis no inquérito judicial trabalhista), apresentando, nessa ocasião, as demais provas;
c) O não comparecimento do reclamante à audiência induz ao arquivamento da reclamação e a ausência do reclamado importa revelia, além de confissão quanto à matéria de fato e de direito;

d) É facultado ao empregador fazer-se substituir pelo gerente ou por qualquer outro proposto, que poderá ser empregado ou não. As declarações somente obrigarão o proponente em se tratando de gerente, como proposto.
44) Nos dissídios individuais, pelo procedimento ordinário, as tentativas de conciliação são obrigatórias, sendo que

a) a primeira tentativa formal de conciliação ocorre antes da contestação e, a segunda, antes das razões finais.

b) a primeira tentativa formal de conciliação ocorre após a contestação e, a segunda, no momento da decisão.

c) a primeira tentativa formal de conciliação ocorre antes da contestação e, a segunda, quando encerrada a instrução e antes da sentença.
d) a primeira tentativa formal de conciliação ocorre antes da produção de provas ou instrução e, a segunda, a qualquer tempo, antes da sentença.

45) O prazo para a defesa oral no processo trabalhista é de 

a) 15 minutos. 

b) 20 minutos. 

c) 30 minutos. 

d) 10 minutos. 

46) A compensação, no âmbito trabalhista, deve ser arguida:

a) Quando da interposição de recurso ordinário, desde que a matéria seja de cunho patrimonial;
b) Em qualquer fase do processo;
c) Apenas, depois de prolatada a decisão da causa;
d) Como matéria de defesa.
47) Nas ações ajuizadas perante a justiça do trabalho, podem ser opostas as mesmas exceções permitidas pela legislação processual civil. Entretanto, somente dão causa à suspensão do feito, até que sejam julgadas no juízo em que forem opostas:
a) as exceções de impedimento e suspeição.
b) as exceções de incompetência de foro e de impedimento.
c) as exceções de incompetência e de suspeição. 
d) as exceções de incompetência em razão da pessoa e em razão do lugar.
48) Assinale a alternativa correta: 

a) As nulidades poderão ser argüidas em qualquer fase do processo. 

b) Na jurisdição da Justiça do Trabalho as exceções opostas não acarretam a suspensão do feito, salvo se versarem sobre suspeição e incompetência.
c) O ato que declarar a nulidade prejudicará os demais atos do processo. 
d) Das decisões sobre suspeição e incompetência cabe recurso ordinário, no prazo de 08 (oito) dias.

49) Nas causas  trabalhistas, em que situação existe a suspensão do feito?

a) na contestação; 

b) nas exceções de suspensão ou incompetência; 

c) nos embargos de declaração; 

d) no agravo de instrumento. 

50) Assinale a alternativa correta, segundo a CLT.

a) As  nulidades  no  processo trabalhista não serão declaradas senão por provocação das partes, ressalvado o caso de nulidade fundada em incompetência, em razão do lugar em que deverá ser decretada ex officio.

b) A nulidade do ato não prejudicará os atos posteriores que dele sejam conseqüência.

c) É vedado  à parte  interessada suscitar conflito de jurisdição, se já houver oposto, na causa, exceção de suspeição.
d) Nas causas sujeitas à jurisdição da Justiça do Trabalho, somente podem ser opostas exceções de suspeição ou incompetência, com suspensão do feito, sendo que as decisões respectivas, exceto se terminativas do feito, são irrecorríveis de imediato.
51) "A" propõe reclamação trabalhista em face de "B", postulando seja reconhecido suposto vínculo de emprego mantido entre as partes. Diante destes fatos, pode-se afirmar que caso "B" 

a) apresente defesa admitindo a existência de uma relação jurídica com "A", todavia, de natureza diversa daquela pretendida pelo autor, ainda assim o ônus da prova compete a "A". 

b) apresente defesa alegando a inexistência de qualquer relação jurídica com "A", atrai para si o ônus da prova. 

c) apresente defesa afirmando a inexistência de qualquer relação jurídica com "A", ainda assim o ônus da prova pertence a ambos. 

d) admita em sua defesa ter existido entre as partes uma relação jurídica, todavia, sustentando ter sido este liame de natureza civil, atrai para si o ônus da prova, conforme preceitua o artigo 818 da CLT. 

52) No processo trabalhista, quando se inicia a fase probatória?

a) proposta de conciliação; 

b) depoimento das partes; 

c) apresentação de defesa; 

d) depoimento das testemunhas. 

53) Relativamente à prova no processo do trabalho, é correto afirmar:

a) cada uma das partes não poderá indicar mais de três testemunhas, salvo no inquérito judicial;
b) em decorrência da hipossuficiência do empregado, o ônus da prova será sempre do empregador;

c) a testemunha pode ser parente do empregado, em qualquer grau, já que é princípio do Direito do Trabalho a primazia da realidade;
d) a testemunha deverá ser sempre arrolada antes da realização da audiência, e sua ausência enseja sua condução coercitiva.
54) Qual o número de testemunhas que cada parte pode ouvir, na justiça do trabalho, respectivamente, em processos de rito ordinário, sumaríssimo e no caso de inquérito judicial para apuração de falta grave do empregado estável?

a) 3, 2 e 6;
b) 3, 4 e 2;
c) 2, 6 e 3;
d) 2, 3 e 6;
55) Segundo o artigo 184 do código de processo civil, aplicável supletivamente na omissão da CLT, exclui-se o dia do começo do prazo. Dessa regra, uma notificação recebida por via postal em uma sexta-feira e juntada aos autos na terça-feira seguinte, com despacho do juiz na quarta-feira, tem início a contagem do prazo

a) no sábado.

b) na segunda-feira.
c) na quarta-feira.

d) na quinta-feira.

56) Quanto à adoção do procedimento sumaríssimo no processo trabalhista, é necessário que 

a) os pedidos formulados sejam certos ou determinados, sem indicar o valor correspondente. 

b) a apreciação da reclamação ocorra no prazo máximo de quinze dias do seu ajuizamento, podendo constar de pauta especial. 

c) a citação por edital aconteça desde que o autor não se encarregue de indicar corretamente o nome e o endereço do reclamado. 

d) o reclamante deduza pedido cujo valor não exceda a oitenta vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento da ação. 

57) São características do procedimento sumaríssimo, exceto:

a) As testemunhas comparecerão à audiência de instrução e julgamento independentemente de intimação;

b) Não se fará citação por edital;

c) aplicação aos dissídios individuais cujo valor não exceda a 40 vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento;

d) divisão da audiência em dias distintos, primeiramente audiência de conciliação e, posteriormente, de instrução e julgamento.
58) Qual o número de testemunhas de que cada parte poderá se valer no curso do procedimento sumaríssimo no processo trabalhista? 

a) 01 (uma) testemunha para o reclamante e 02 (duas) testemunhas para a reclamada. 

b) 02 (duas) testemunhas para o reclamante e 01 (uma) testemunha para a reclamada. 

c) 02 (duas) testemunhas para cada parte. 

d) 03 (três) testemunhas para cada parte. 

59) Na justiça do trabalho cabe recurso imediato das decisões interlocutórias?

a) Somente na hipótese de decisão terminativa do feito;
b) Nunca, pois não decide coisa alguma;
c) Sempre, resguardando o duplo grau de jurisdição;
d) Não, pois não ferem diretamente a Constituição Federal;
60) Qual o recurso cabível das decisões proferidas pelos Tribunais Regionais do Trabalho em processos de sua competência originária? 

a) Recurso de Revista. 

b) Agravo de Petição. 

c) Agravo de Instrumento. 

d) Recurso Ordinário.
61) Observa-se a interposição do Agravo de Instrumento quando:

a) as decisões prejudiciais ocorrerem, à parte, no processo de execução, no julgamento dos Embargos à Execução

b) o Juízo de admissibilidade denegar sua distribuição ao Tribunal por intempes​tividade ou deserção
c) o Juiz da Vara do Trabalho julgar improcedente, por inteiro, o pedido do Autor

d) o Juiz da execução inacolher os Embargos à Execução

62) Quando ocorre  despacho denegatório de qualquer  recurso, no  processo  trabalhista, a parte poderá valer-se de que expediente?

a) pedido de revisão; 

b) agravo de instrumento; 

c) agravo de petição; 

d) agravo regimental. 

63) Relativamente ao processo de execução é incorreto afirmar:

a) São títulos executivos: O termo de conciliação firmado perante as Comissões de Conciliação Prévia, o termo de rescisão de contrato de trabalho e o acordo judicial, quando não cumprido;   

b) A execução poderá ser promovida de ofício pelo próprio Juiz do Trabalho;

c) Serão executados ex officio os créditos previdenciários devidos em decorrência de decisão proferida pelos Juizes e Tribunais do Trabalho, resultantes de condenação ou homologação de acordo;

d) É competente para a execução de título executivo extrajudicial o juiz que teria competência para o processo de conhecimento relativo à matéria.

65) Os títulos executivos trabalhistas são:

a) acordo, convenção e dissídio coletivos e termo de conciliação da comissão de conciliação prévia.

b) sentença, acordo, convenção e dissídio coletivos e termo de conciliação da comissão de conciliação prévia.

c) sentença, termos de conciliação da comissão de conciliação prévia e de ajuste de conduta, do Ministério Público do Trabalho.
d) termos de conciliação judicial ou da comissão de conciliação prévia, de ajuste de conduta, do Ministério Público do Trabalho e de confissão de dívida extrajudicial.

66) Com base na CLT, assinale a alternativa  que preenche corretamente as lacunas.

“No procedimento sumaríssimo, as partes serão intimadas para manifestar-se sobre laudo pericial no prazo _______ de ___ dias; apresentada a conta e tornada líquida, o juiz poderá abrir às partes prazo ________ de ___ para impugnação fundamentada.” 

a) sucessivo, 10 (dez), comum, 10 (dez).

b) comum, 5 (cinco), sucessivo, 10 (dez). 

c) comum, 5 (cinco), sucessivo, 5 (cinco).

d) sucessivo, 5 (cinco), sucessivo, 10 (dez).

67) Sendo ilíqüida a sentença exeqüenda, ordenar-se-á, previamente, a sua liquidação, que

a) poderá discutir matéria pertinente à causa principal, modificando ou inovando a sentença liquidanda.

b) abrangerá, também, os cálculos dos encargos previdenciários devidos.
c) poderá ser objeto de discordância, sob pena de prescrição intercorrente, desde que o Juiz abra às partes prazo sucessivo de até 8 (oito) dias para impugnação fundamentada.

d) deverá ser feita pela Secretaria da Vara do Trabalho ou, a requerimento da parte, pelo contador judicial.

68) Assinale a alternativa correta. Na Justiça do Trabalho, os juros de mora:

a) Incluem-se sempre na liquidação, ainda que omisso o pedido inicial ou a condenação.
b) Incluem-se na liquidação apenas quando tiver pedido expresso.

c) Incluem-se na liquidação apenas quando houver condenação expressa.

d) Incluem-se na liquidação apenas quando esta for feita por cálculo do credor.

69) Na execução trabalhista, a remição dos bens penhorados é feita 

a) pelo arrematante. 

b) pelo exeqüente. 

c) pelo executado. 

d) pelo avaliador judicial. 

CPC, Art. 333. O ônus da prova incumbe:

a) ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;

b) ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.

· Fatos constitutivos: são os fatos que constituem o suposto direito de quem alega. Ex.: a existência da relação de emprego, o exercíco da mesma função para efeito de equiparação salarial, o trabalho em jornada extraordinária, etc.

· Fatos extintivos: excluem o direito de recebimento pelo autor. Ex.: pagamento de horas extras; pagamento de feriados trabalhados; término do contrato por tempo determinado; prescrição.
· Fatos impeditivos: obstam (impedem) o direito. Ex.: o reclamante alega na inicial ter sido dispensado, pedindo o pagamento das verbas rescisórias; a reclamada esclarece que as verbas rescisórias não foram pagas em razão da justa causa. A justa causa é um fato impeditivo da continuidade do vínculo.
· Fatos modificativos: o reclamante pede o pagamento imediato de comissões; a reclamada alega que as comissões eram devidas, mas de forma parcelada. O autor pede o pagamento de feriados dobrados; a empresa pondera que foi concedido outro dia da semana para a folga do reclamante.
